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FODER JUDICIÁRIO
00 ESTADO DE RORAIMA

TR[BUNAL PLENO
EMBARGOS         DE         DECLARAÇÃO         NA         AÇÃO         DIRETA         DE
INCONSTITUCIONALIDADE N.° 9000934-17. 2022.8.23 .0000.
Embffgante: Câmara Municipal de Boa Vista.
Procuradoi.es: Alexander Sena de Oliveira e outro.
Embargado: Pref.cito do Município de Boa Vista.
Procuradores: Flávio Grangeiro de Souza e outro.
Relator: Des. Ricardo Oliveú-a.

RELATÓRIO

...mped'dodeete'toTmr:td#:c:,siva.:t:;.ds:.:'#coÂ#AâeÂl#aú¥'Ié:PPAigi;i;
BOA VISTA, contra o v. acórdão do EP 84.1, cuja ementa é a seguinte:

AÇÃo DRETA DE INCoNSTrTucloNALIDADE -
LEI   MUNICIPAL   N.°   2.247.   DE   22/03/2022,   QUE
•`ACRESCENTA  NA  LEI  N.°  513  DE  10  DE  ABRIL

DE   2000   0   PARÁGRAFO   2.°   DO   ART.    127   E
ARTIGOS    127-A   E    127-8   QUE   DTSPÕE   SOBRE
POLÍTICAS  PÚBLICAS  DE  PROTEÇÃO  DO  MEIO
AMBIENTE E DA MELHORIA DA QUALIDADE DE
VDA      DE     BOA      VISTA      E      DÁ      OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"   -   INCONSTITUCIONALIDADE
MATERIAL      VERIFICADA     -     NORMA      QUE
ESTABELECEU       PADRÃO       DE       PROTEÇÃO

gDBEiREAN:AL_iNOFE:R*3âAAooDêRkEjECGás[áAçâg

#?Li€â%A£oREATEfcE§goDSAocà%#]`TEUN[Eâá
ESTADUAL      -       AÇÃO       QUE       SE       JULGA
PROCEDENTE           PARA           DECLARAR           A
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  MUNICIPAL
N.°   2.247,   DE   22/03/2022`   EM   SUA   INTEIREZA,
COM EFEITOS EX 7UNC.

Alega  a embargante que  o  acórdão  impugnado  é  omisso
em  relação  aos  incisos  1,11.111,  V  e  VIII.  do  art.  127-8  da  Lei  Municipal  n.°
2.247/2022,  de  22/03/2022,  e contTaditório com  relação  ao  §  10 do art.  4.° da
Lei n.°  12.651/2012 (Código Florestal).
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DO ESTADO DE  RORAIMA

Ao  final,  Tequer  o  provimento  dos  embargos  a  fim  de
sanar a omissão e a contradição apontadas.

0  Município  de  Boa  Vista  deixou  transcorrer  Í.m  a//)/.f  o
prazo para se marifestar (EP  112).

Em parecer (EP  116.1 ), opina o Ministério Público de 2.°

grau pela rejeição dos embargos.

É o reiatório.

Inclua-se na paiita de j ulgamento eletrônico.

Boa Vista` 07 de agosto de 2024.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

(Assinado digital]iiente - Sisiema CNJ - PROJUDI)
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TRIBUNAL PLEN0
EMBARGOS         DE         DECLARAÇÃO        NA         AÇÃO         DRETA        DE
INCONSTITIJCIONALIDADE N.° 9000934-17.2022. 8 .23 .0000.
Embargante: Câmara Municipal de Boa Visia.
Procuradores: Alexander Sena de Oliveira e outro.
Einbargado: Prefcito do Município de Boa Vista.
Procuradores: Flávio Grangeiro de Souza e outro.
Relator: Des. Ricm.do Oliveii.a.

VOTO

De  plano,  tenho como  incabíveis  os  presentes  embargos
declaratórios,   porque    se   destinam,   na   realidade,   ao   reexame   da   causa,
renovando temas já apreciados.

Com efeito,  vê-se,  cristahnamente,  que  não  há  qualquer
omissão ou contradição no v. acórdão.

Extrai-se do voto do Relator:

"Com       efeiio,       o       direiio       ao       meio       ambienie

ecologicamerúe     equilibrado     é     hoje     de     iiitere.s.se

generalizado  du  si]ciediide,  visto  que  essencial  ii  uim
sadia qualidade  de vida`  sendo preocupação de  todos a
melhoria   da   qualidade    do   ar   e   dos   alimeiitos.    a
sal\.aguarda  da  natureza  e  das  paisagens,  à  pro{eção
aos cursos d'água e de ecosslsteinas equilibrados.

Desse  modo.  a  afierição  de  constiíiicionalidade  de  leis

que  reduzem  os  níveis  de  proieção  ambíenial  assume
um caráter  inajoritário,  pois  represen{a  o  ii.teiresse  de
toda a sot:iedade.

Nessa   perspectiva,    o    ari.    24.    Vl,    da    CF    aíribui
cornpetência  coricorren[e  à  União.   aos  Esíados  e  ao
Distrito    Federal    para    lcigislarem    acerca    do    meio
llmbiente.

Já  o  arí.  30,  1  e  11,  dispõe  que  aos  municípios  compeie
legislar  sobre assuntos  de  interesse  local  e  sLiplemeniar
a  legislaç.ão  federal  e  esiadual  naquilo  que  c.oul)er  e
demiro de sua comí}etênciu.
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PODER JUDICIÁFtlo
DO ESTADO l}E  RORAIMA

Assim,  emboi.a  o  ari.  24`  VI,  da  CF  não faça  iiienç(~io
aos municípios, é i}ossi'vel a e.stes legislar em nuiíéria de
meio  ümbiente.   Todavia.   a   lei   munli.ipul  em   inutériu
ambien[al  não pode  conirariar  as  legislações federal  e
est(du(ll_

Di[o   isso,   iio   que   coiicerne   à   legislação   f.ederal,   o
Código   Floresial   (Lei   n.°   12.651/12)   dispõe   sobre   ii

proieção da vegeiação naiíva. nos seguin[es ierrnos:

Arí.  4.U  Considera-se  Área  de  Preservação  Pei"nente,
em zoiias  rurais oii  urbarias, iiui-a os  eíeiíos {lesía Lki:

I -  as f(iixas  marginais de qiialqiier (iirso d.água iiaiiiral

iierem   p   iniermiienie,   excluídns   os   efêmems.   desde   a
bori]a da calha do leiio regular. em largiira iiiínima de:

a)  30  (triiiia)  meíros,  para  os  (ursos  d.á`F:ua  de  menos
dc>  ]0 (de-~) metros de  largura;

b)  50  (cii.quenta)  meíros,  para  os  cursos  d.água  qiie
íe'nhiim de  ] 0 (ile=) u 50 (ciniiueníii) metru.s Lle  lurgiii-u;

c)  ]00 (cem) metros,  p(iru  os  c.ursos  d.(.iguii  quc tenhiiiii
de 50 (cinquenta) a  200 (diiJ~entos) meiros de  largiira..

d)  200  (duz:ei.ios)  meirns`  r)ara  r)s  (iirsm  á'úgua  que
tenh(im  de  200  (duzeMos)  a  600  (seiscentos)  meiros  de
la,.gura:

e)  500  (qulnhenio.s)  meiro.s.  Í)ara  t)s  curst]s  d'ágiia  que
Íe'nh(im  liirgurti sui)e.riur (i 600 (.seisL eníos)  ii.clros:

11  -  as  áreas  no  enioriio  dos  lagos  e  lagoas  i.aiurais.  ein

faixa com largura mínima de:

a)   ]oo  (celll)  1netros.   Cln   -~orlas   nlrais.   excel()  paru   o
corpo d.i'i`giia  com  ti[é  =0 (viiite)  hecíures  de  siiperfície.
ciija f iai,xa iiiarginal  será de 50 (c.iiiqiieiiia) meiros:

b) 30 ({i.ii.t(i) inetros,  ein  =.onas  iii.l)an(is;

Assiin.    a    legislação   federul,    a()    esiube[e(.er    regras

ger(iis  sobre  ái-eas  de  pi.eservação  permaneníe`  definiu
o    mínimo    de    30   (irinia)   iiieíros.    para    área.s   que
margeiam  cursos  de  água  íiiferiores  a  10  (dez)  ii.e{ros
de      largura`      er.quanto      a      legislação      miinii`ii}al

quesiionada    possibiliiou    a    edificação    de    prédios
resídenciais   ou   cornerciai.s   à   disiância   de    ]0   ((Ie-.)
me{ros das rimrse'ns de igarapés e veredas.

Portanto,     a     legjsliição     iiiunicipal     c.siiibeleuu     um

padrão de proteção ambienial  inferioi. ao da legislação
federal.  o que  (icarreta ofenm ao  princípio  da vedação
ao  relrocesso  socioaiiú)ieiital,  implíciío  no  ar[.  166  da
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PODER JUDICIÁRIO
00 ESTADO DE RORAIMA

Coiisiiiiiição  E.síadual. "  (EP 84.\)

A embargante argumenm que a alteração  do  §  10 do  art.
4.°  da  Lei  n.°   12.651/2012.   promovida  pela  Lei  n.°   14.285`   de  29/12/2021,
autoriza  a  ]egislação  municipal  a  definir  faixas  marginais  distintas  para  áreas
ubanas consolidadas, e que o acórdão não reconheceu essa possibilidade.

De  fato,  a  Lei  n.°  14.285/2021  introduziu  flexibilização

para    a   definição   de    faixas    marginais   em    áreas    urbanas    consolidadas,
permitindo   que   a   legislação   municipal.   ouvidos   os   conselhos   estaduais,
municipais   ou   distri(al   do   meio   ambiente,   possa   definir   faixas   marginais
distintas daquelas estabe]ecidas no inciso 1 do art. 4.° do Código Florestal.

Todavia,  essa flexibilização  deve  respeitar  os  pataimres
mínimos  fixados  na  legislação  federal  e  observar  o  princípio  da  vedação  ao
retrocesso socioambiental (art.  166 da Constituição Estadual).

Assim,   no   caso,   a   redução   das   faixas   de   proteção,
promovida  pela  lei  municipal em questão,  é  inferior ao  mínimo  de  30  metros
previsto  no  Código  Florestal  para  cursos  d'água  de  menos  de   10  metros  de
largura.

V

Logo,     o     acórdão     embargado     não     incorreu     em
i`ontradição,  pois  a  legislação  municipal  estabeleceu  um  padrão  de  proteção
ambiental inférior ao da legislação féderal, o que é vedado.

Ressalte-se que  o  §  10 do art. 4.° da Lei n.°  12.651/2012.
alegado   nos   embargos    declaratórios,    sequer   foi   ventilado   pela   Câmara
Municipal  por  ocasião  da  manifestação  do  EP  51.1,  tratando-se  de  inovação
recursal.

Sobre o tema:

EMBARGOS     DE     DECLARAÇÃO     EM      AÇÃO
DRETA       DE       [NC ONSTITUC IONALIDADE       -
REEXAME    DA    CAUSA    -    DESCABIMENTO    -
INEXISTÊNCIA   DE   OMISSÃ0.   CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE     OU      ERRO      MATERIAL     N0
ACÓRDÃ0    -    TESE    INOVADORA    EM     SEDE
RECURSAL   -   IMPOSSIBILIDADE   -   EMBARGOS
REJEITADOS.  (TJRR -EDecADin 0000.16.000229-1,
Rel.  Des.  RICARDO OLIVEIRA, Tribunal Pleno, julg.:
07/12/2016, public. :   13/12/2016) .
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iol}ERJUDICIÁRIO
DO ESTADO  DE  RORAIMA

A  embargante  sustenta,  ainda,  que  o  acórdão  deixou  de
analisar  adequadamente  os  incisos  1,  11,  IH,  V  e  VIIl  do  art.   127-8  da  Lei
Municipal n.° 2.247, de 22/03/2022, os quais estariam em confomidade com o
Código Flores[al.

Realmente, o acórdão não mencionou expressamente tais
dispositivos. Contudo, os incisos mencionados estabelecem diferentes faixas de

proteção para cursos d'água específicos.  variando de 5  a  15  metros,  sendo que
esses padrões, ainda que variem confome o curso d`água, continuam inferiores
aos mínimos estabelecidos pelo Código Florestal.

Portanto,  ao  analisar  a  conformidade  da  lei  municipal
com a legislação federal, concluiu-se que houve a redução da faixa marginal, a

qual  é  insuficiente  para  garantir  a  proteção  ambiental  adequada,  reiterando  a
jnconstitucionaljdade  material  da  ]ei  munjcipal.  por  violação  ao  princi'pio  da
vedação  ao  retrocesso  socioambiental,  previsto  no  art.   166  da  Constituição
Estadual.

Dessa  foma,  verifica-se  que  não  há  qualquer  vi'cio  no
acórdão atacado.

PELO   EXPOSTO,   em   consonância   com   o   parecer
ministerial, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Boa Vista. 02 de setembro de 2024.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

(Assinado digitalmente - Sistema CNJ -PROJUDI)
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FODERJUDICIÁRIO
DO  ESTAI>O  DE  FLORAIMA

TRIBUNAL PLENO
EMBARGOS         DE         DECLARAÇÃO         NA         AÇÃO         DIRETA         DE
INCONSTITUCIONALIDADE N.° 9000934-17.2022.8.23.0000.
Embargante: Câmara Municipal de Boa Visia.
Procuradores: Alexander Sena de Oliveira e outro.
Embargado: Prefeito do Mui`icípio dc Boa Vista.
Procuradores: Flávio Grangeiro de Souza e outro.
Relator:  Des. Ricm.do Olivcira.

EMENNTA:    EMBARGOS    DE   DECLARAÇÃO   EM
AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -
RREEXAME    DA    CAUSA    -    DESCABIMENTO    -
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO   JULGADO   -   TESE   INOVADORA   EM   SEDE
RECURSAL   -   IMPOSSIBILIDADE   -   EMBARGOS
R-ITAlms.

ACÓRDÃO

Vistos.   relatados   e  discutidos   estes   autos.   ac`ordam  os
membros  do  Tribunal  Pleno  do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de
Roraima,  por  unanimidade`  cm  consonância  com  o  parecer  ministerial.  em
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.

Presenças:    Des.   Jésus   Nascimento   (Presidente),   Des.
Ricardo Oliveira  (Relator),  Des.a Tânia  Vasconcelos  (Julgadora).  Des.a  Elaine
Bianchi  (Julgadora),  Des.  Leonardo  Cupello  (Julgador),  Des.  Cristóvão  Suter
(Julgador).    Des.    Mozarildo    Cavalcanti    (Julgador),    Des.    Erick    Linhares
(Julgador),  Juiz Convocado Luiz Femando Mallet (Julgador) e o representante
da douta Procuradoria-Geral de Justiça.

Sala das Sessões, em Boa Vista, 05 de setembro dc 2024.

Des. RICARDO OLIVEIRA
Relator

(Assinado digitalmen[e - Sistema CNJ -PROJUDI)


